
PARECER Nº              , DE 2013

Da Comissão de Transportes e Comunicações, sobre o Projeto de Lei nº 770, de 2011.  

                                   O nobre Deputado Celso Giglio apresentou o Projeto de Lei em epígrafe, com o escopo de dispor sobre a isenção de taxa de pedágio aos veículos automotivos pertencentes à Administração Pública Direta, Indireta ou Fundacional dos Municípios.

                                    No período em que esteve em pauta, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos. 

                                     Nos termos do artigo 31, § 1º da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que não se manifestou no prazo regimental, sendo solicitado relator especial em substituição àquela comissão que, opinou pela aprovação da proposta apresentada.

                                      Na seqüência do processo legislativo, por distribuição do Sr. Presidente, nos termos regimentais, vêm os autos a esta Comissão de Transportes e Comunicações para análise do mérito. 

                                       Ao fazê-lo, verificamos que a exposição de motivos que acompanha a proposta esclarece as razões determinantes da iniciativa, que é de inegável interesse público. 

                                        Nota-se a grande preocupação do legislador no sentido de estabelecer um benefício aos veículos pertencentes aos Municípios. 

                                        Na mesma linha, podemos dizer que, faz-se necessária essa medida, vez que os Municípios sofrem lesão patrimonial de grande proporção, tendo em vista a reduzida receita de grande parte deles. É comum nesses municípios solicitarem suplementação de verbas orçamentárias para executarem suas atividades essenciais, o que por si só já indica a justiça da medida que se pretende implantar através desta propositura.

                                      Gize-se, ainda, que o benefício fiscal concedido ao Estado e, de forma indireta, igualmente desonerado.

                                          Dessa forma, visando o aperfeiçoamento da legislação vigente e os benefícios que trará o atendimento da reivindicação, somos pela aprovação do projeto de lei nº 770, de 2011.

                                            Sala das Comissões, em 

                                            Dep. Carlão Pignatari

                                                      Relator
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